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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 44.976 DE 01 DE OUTUBRO DE 2014

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO “SISTEMA
DE QUALIFICAÇÃO E GESTÃO DA INFORMA-
ÇÃO SOBRE MORTES POR CAUSAS EXTER-
NAS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO” NO
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO, E DA OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
no processo nº E-09/009/41/2013,

CONSIDERANDO:

- o papel da Secretaria de Estado da Segurança em articular e induzir
políticas públicas de Segurança em cooperação com as Polícias;

- a importância do aprimoramento constante da qualidade das infor-
mações sobre mortes por causas externas para a compreensão do fe-
nômeno da violência letal;

- a necessidade de dotar de instrumentos que tornem mais eficiente o
processo de consolidação dos dados estatísticos relativos a mortes
por causas externas;

DECRETA:

Art. 1º - Fica instituído, vinculado à Secretaria de Estado de Segu-
rança - SESEG, o “Sistema de Qualificação e Gestão da Informação
sobre Mortes Por Causas Externas no Estado do Rio de Janeiro”.

Parágrafo Único - Serão consideradas mortes por causas externas,
para fins deste Decreto, todas as mortes classificadas desta forma pe-
la Classificação Internacional de Doenças - CID-10, ou qualquer outra
normatização que venha a substituí-la.

Art. 2º - O “Sistema de Qualificação e Gestão da Informação sobre
Mortes Por Causas Externas no Estado no Rio de Janeiro” será cons-
tituído pelo “Núcleo de Qualificação de Estatísticas de Mortes Por
Causas Externas” e pela “Comissão Intersecretarial Permanente”.

Art. 3º - O “Núcleo de Qualificação de Estatísticas de Mortes Por
Causas Externas”, vinculado ao Instituto de Segurança Pública - ISP,
será composto por, no mínimo, 02 (dois) servidores públicos, cedidos
pelas Secretarias que compõem a “Comissão Intersecretarial Perma-
nente”, com conhecimentos sólidos nas áreas de estatísticas, análises
criminais e saúde pública.

§1º O Núcleo terá as seguintes atribuições:

I - desenvolver medidas voltadas ao aprimoramento constante da qua-
lidade das estatísticas de mortes por causas externas;

II - analisar a dinâmica relacionada às mortes por causas externas,
sua motivação, circunstâncias, perfil de autores, vítimas etc.;

III - produzir, anualmente, relatório analítico sobre as mortes por cau-
sas externas no Estado do Rio de Janeiro;

IV - fornecer dados que subsidiem as atividades da “Comissão Inter-
secretarial Permanente”.

V - auxiliar a Secretaria de Estado de Saúde - SES, no processo de
recodificação das mortes por causas externas indeterminadas.

§2º - O Núcleo contará com o seguinte aporte informacional:

I - microdados criminais, oriundos dos Registros de Ocorrência da Po-
lícia Civil;

II - arquivo contendo correspondência entre os Registros de Ocorrên-
cia e as Declarações de Óbito, oriundo do Instituto Médico Legal;

III - banco de dados de mortes com nº da Declaração de Óbito, oriun-
do da Secretaria de Estado de Saúde;

IV - banco de dados dos Registros de Atendimento Pré-Hospitalar
(RAPH), oriundo do Corpo de Bombeiros (CBMERJ).

§ 3º - O ISP poderá convidar para participar do Núcleo de Qualifi-
cação de Estatísticas de Mortes por Causas Externas representantes
de outras Entidades que atuem nesta área.

Art. 4º - A “Comissão Intersecretarial Permanente” será presidida pela
Secretaria de Estado de Segurança - SESEG.

§1º - A Comissão terá a seguinte composição institucional:

I - Secretaria de Estado de Segurança - SESEG:

a. Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro - PCERJ;

b. Instituto de Segurança Pública - ISP;

II - Secretaria de Estado de Saúde - SES:

b. Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar.

§2º - Caberá aos titulares das Pastas a indicação dos representantes
institucionais, titulares e suplentes, que comporão a “Comissão Inter-
secretarial Permanente”.

§3º A Comissão terá as seguintes atribuições:

I - propor o aprimoramento de técnicas, sistemas, equipamentos e
procedimentos que contribuam para a maior qualidade das informa-
ções e dos processos de trabalho relacionados às mortes por causas
externas;

II - propor medidas de qualificação das rotinas de coleta e proces-
samento de dados e fluxos de informações relacionadas às mortes
por causas externas;

III - Incentivar e propor atividades de capacitação e aperfeiçoamento
profissional;

DECRETO Nº 44.977 DE 01 DE OUTUBRO DE 2014

ALTERA O LIVRO XVII DO RICMS/00 APRO-
VADO PELO DECRETO Nº 27.427/00.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o contido no
Processo nº E-04/058/64/2014,

DECRETA:

Art. 1º - Os incisos IV, V e VI do artigo 3º do Livro XVII do Regu-
lamento do ICMS (RICMS/00) aprovado pelo Decreto nº 27.427, de 17
de novembro de 2000, passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 3º - (...)

(...)

IV - industrial, o estabelecimento que realize operação que
modifique a natureza, o funcionamento, o acabamento, a
apresentação ou a finalidade de produto, ou o aperfeiçoe pa-
ra o consumo ou para o uso como matéria-prima por outro
industrial;

V - atacadista, o estabelecimento comercial que efetue ope-
rações de revenda de mercadorias de terceiros, de origem
agropecuária, extrativa ou industrial, em qualquer nível de
processamento (em bruto, beneficiadas, semielaboradas e
prontas para uso) e em qualquer quantidade, para varejistas,
outros atacadistas e agentes produtores em geral, empresa-
riais, institucionais e profissionais, ou seja, para pessoas ju-
rídicas, estabelecimentos agropecuários, industriais, comer-
ciais e de serviços, instituições públicas e privadas e profis-
sionais autônomos;

VI - varejista, o estabelecimento que efetue operações de
venda de mercadorias, novas ou usadas, ao consumidor final,
para consumo pessoal ou domiciliar.

(...)”.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de outubro de 2014

LUIZ FERNANDO DE SOUZA

DECRETO Nº 44.978 DE 01 DE OUTUBRO DE 2014

DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO V DO ARTI-
GO 10 DO DECRETO 43.512, DE 09 DE MAR-
ÇO DE 2012, QUE REGULAMENTOU A LEI Nº
4.534, DE 04 DE ABRIL DE 2005.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, considerando o disposto na
Lei nº 4.534, de 04 de abril de 2005, o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº E-11/61.522/2011,

DECRETA:

Art. 1º - O inciso V do artigo 10 do Decreto nº 43.512, de 09 de
março de 2012, que dispõe sobre nova redação do Decreto nº
38.787, de 02 de fevereiro de 2006, alterado pelo Decreto nº 42.938,
de 29 de abril de 201, que regulamenta a Lei nº 4.534, de 04 de abril
de 2005, que criou o Fundo de Recuperação Econômica dos Muni-
cípios Fluminenses - FREMF, passa a vigorar com a seguinte reda-
ção:

“Art. 10 - As condições dos financiamentos regulados por es-
te Decreto serão as seguintes:

(...)

V - prazo de carência de até 48 (quarenta e oito) meses,
contado da data de assinatura do contrato de financiamento.

(...)”.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua assinatura.

Rio de Janeiro, 01 de outubro de 2014

LUIZ FERNANDO DE SOUZA

DECRETO Nº 44.979 DE 01 DE OUTUBRO DE 2014

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA PARA
FINS DE DESAPROPRIAÇÃO O IMÓVEL QUE
MENCIONA, SITUADO NO MUNICÍPIO DE ITA-
GUAÍ, NECESSÁRIO À CONSTRUÇÃO DA
RODOVIA DENOMINADA ARCO METROPOLI-
TANO, BR-101/RJ - ITAGUAÍ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
no Processo Administrativo nº E-17/001/723/2014, com fundamento no
disposto no art. 5º, alínea “i”, do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho
de 1941,

CONSIDERANDO;

- que há necessidade de conclusão das obras da construção do seg-
mento B da Rodovia denominada Arco Metropolitano, BR-101/RJ; e

IV - propor alterações na legislação pertinente e a edição de novas
normativas.

§4º A Comissão se reunirá trimestralmente, em caráter ordinário, ou
extraordinariamente, quando convocada, por conveniência de seus
membros.

Art. 5º - A Secretaria de Estado de Segurança, a Secretaria de Es-
tado de Saúde e a Secretaria de Estado de Defesa Civil baixarão as
normativas complementares que se façam necessárias à efetiva im-
plantação e funcionamento do “Sistema de Qualificação e Gestão da
Informação sobre Mortes Por Causas Externas no Estado do Rio de
Janeiro”.

Art. 6º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de outubro de 2014

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
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